
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.624.034 SÃOPAULO
RELATORA :MIN. CÁRMEN LÚCIAAGTE.(S) : F.A.P.ADV.(A/S) : JOSE ROBERTO COELHO DE ALMEIDA AKUTSULOPESAGDO.(A/S) : S.M.P.ADV.(A/S) :CAIO PATRICIO DE ALMEIDAAGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DESÃO PAULO

V O T O
A SENHORAMINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora):
1. Razão jurídica não assiste ao agravante.
2. Não foi aberto prazo para contrarrazões, em observância ao

princípio da razoável duração do processo. Assim têm procedido os
Ministros deste Supremo Tribunal Federal em casos nos quais não há
prejuízo para a parte agravada (Rcl n. 46.317-ED-AgR, Relatora a Ministra
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 20.9.2021; ARE n. 999.021-ED-AgR-
ED, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7.2.2018; e RE n.
597.064-ED-terceiros-ED-ED, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário,
DJe 2.6.2021).

3. No recurso extraordinário com agravo, buscou-se a absolvição do
agravante, ao argumento de atipicidade da conduta por pretensa falta de
violência ou grave ameaça, ou a fixação da pena-base no mínimo legal.

4. Em relação ao primeiro recurso extraordinário (e-doc. 560), como
assentado na decisão agravada, a alegação de atipicidade da conduta se
apoia em alegada afronta ao princípio constitucional da legalidade. O
exame desse argumento exigiria a análise de legislação
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infraconstitucional (caput do art. 213 do Código Penal), em afronta à
Súmula n. 636 do Supremo Tribunal Federal, na qual se dispõe não caber
“recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da
legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a
normas infraconstitucionais pela decisão recorrida”. Confiram-se, por
exemplo, os seguintes julgados:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL.
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL POR
TERCEIROS. FIXAÇÃO DE ASTREINTE. IMPOSSIBILIDADE
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AUSÊNCIA DE OFENSA CONSTITUCIONAL DIRETA.
ALEGADA CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE: SÚMULA N. 636 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO” (ARE n. 1.321.041-AgR, Relatora a Ministra
Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 2.6.2023).

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME
DE ASSÉDIO SEXUAL. ARTIGO 216-A DO CÓDIGO PENAL.
(...) PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 636 DO STF. ARTIGO 93,
IX, DA CONSTITUIÇÃO. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO” (RE n. 1.494.334-AgR,
Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 28.8.2024).

“Direito Penal. Agravo regimental em recurso extraordinário
com agravo. Apropriação indébita previdenciária. Tema nº 660/STF.
Súmulas nº 279 e 636/STF. (...) 4. Nos termos da Súmula nº
636/STF, não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao
princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação
pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais
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pela decisão recorrida. 5. Agravo regimental a que se nega
provimento” (ARE n. 1.452.026-ED-AgR, Relator o Ministro Luís
Roberto Barroso, Presidente, Plenário, DJe 7.12.2023).

5. Ainda que se pudesse superar esse óbice, o que não se dá na
espécie, melhor sorte não assistiria ao agravante.

O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-
probatório, assentou que a vítima manifestou dissentimento, gritou,
pediu ao agravante que parasse e tentou se desvencilhar da situação.
Concluiu que o agravante ignorou as súplicas da vítima, segurou-a com
força física e forçou-a a dar continuidade à conjunção carnal, empregando
violência física, a demonstrar a figura típica do caput do art. 213 do
Código Penal. Afastou a alegação de erro de tipo, porque o agravante foi
informado da cessação do consentimento da vítima e, mesmo assim,
prosseguiu na prática do ato.

Como ressaltado na decisão impugnada, para rever a conclusão das
instâncias antecedentes sobre o emprego de violência física, seria
imprescindível o revolvimento do acervo fático-probatório constante dos
autos, procedimento incabível de ser adotado validamente em recurso
extraordinário, como disposto na Súmula n. 279 deste Supremo Tribunal.
Assim, por exemplo:

“Direito Processual Penal. Agravo regimental nos embargos de
declaração no recurso extraordinário com agravo. Estupro. Pedido de
Absolvição por Insuficiência Probatória. Reexame de fatos e provas.
Súmula 279 do STF. Legislação infraconstitucional. Ofensa Reflexa à
Constituição Federal. Recurso desprovido. I. Caso em exame 1. Agravo
regimental em face de decisão monocrática que negou seguimento a
recurso extraordinário com agravo, tendo em vista a aplicação da
Súmula 279 do STF e a ocorrência de ofensa meramente reflexa à
Constituição da República. II. Questão em discussão 2. A questão em
discussão consiste em determinar se o agravo regimental apresentou
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argumentos capazes de desconstituir a decisão que negou seguimento
a recurso extraordinário com agravo, considerando a inviabilidade de
reexame de fatos, provas e legislação infraconstitucional na via
extraordinária. III. Razões de decidir 3. O agravante não trouxe novos
argumentos aptos a desconstituir a decisão monocrática impugnada,
impondo-se a sua manutenção por seus próprios fundamentos. 4. O
acolhimento da pretensão do agravante demandaria necessariamente o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e da legislação
infraconstitucional pertinente, o que se mostra inviável no âmbito do
recurso extraordinário, tendo em vista o óbice contido na Súmula 279
do STF e a ofensa meramente reflexa à Constituição da República.
Precedentes. IV. Dispositivo 5. Agravo regimental não provido” (ARE
n. 1.605.402-ED-AgR, Relator o Ministro Edson Fachin,
Plenário, DJe 18.9.2026).

“Direito Processual Penal e Processual Constitucional. Agravo
regimental em recurso extraordinário com agravo. Condenação por
estupro. Contexto da lei maria da penha. Palavra da vítima
corroborada por outras provas. Inviabilidade do recurso. Reexame de
fatos e provas. Análise da legislação infraconstitucional. Agravo
regimental não provido. I. Caso em exame 1. Agravo regimental
interposto contra decisão monocrática que negou seguimento a recurso
extraordinário com agravo destinado a impugnar acórdão que manteve
condenação por estupro. II. Questão em discussão 2. A questão em
discussão consistem em saber se a análise da matéria demandaria
reexame de fatos e provas ou de legislação infraconstitucional. III.
Razões de decidir 3. Os argumentos apresentados no agravo
regimental não se mostraram aptos a infirmar a decisão agravada. 4.
No caso, o Tribunal de origem concluiu que a palavra da vítima
encontra respaldo em outros elementos dos autos, assim resta afastado
o argumento de que a condenação estaria embasada apenas no relato
da ofendida. 5. Para ultrapassar o entendimento do tribunal de
origem, acerca da alegada ofensa ao princípio da presunção da
inocência, seria imprescindível analisar a causa à luz da interpretação
da legislação infraconstitucional pertinente e reexaminar os fatos e as
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provas dos autos, o que é vedado em sede de recurso extraordinário,
nos termos da Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. IV.
Dispositivo 6. Agravo regimental não provido” (ARE n. 1.610.037-
AgR, Relator o Ministro Edson Fachin, Plenário, DJe 9.9.2026).

6. O Presidente da Seção de Direito Criminal do Tribunal de origem
aplicou o Tema 182 da repercussão geral, ao negar seguimento ao
segundo recurso extraordinário, no qual o agravante alega ofensa ao
princípio da individualização da pena.

No julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento
n. 760.358, Relator o Ministro Gilmar Mendes, assentou-se não caber
recurso ou outro instrumento processual para o Supremo Tribunal
Federal contra decisão pela qual se aplica a sistemática da repercussão
geral na origem, nestes termos:

“Questão de Ordem. Repercussão Geral. Inadmissibilidade de
agravo de instrumento ou reclamação da decisão que aplica
entendimento desta Corte aos processos múltiplos. Competência do
Tribunal de origem. Conversão do agravo de instrumento em agravo
regimental. 1. Não é cabível agravo de instrumento da decisão do
tribunal de origem que, em cumprimento do disposto no § 3º do
art. 543-B, do CPC, aplica decisão de mérito do STF em questão de
repercussão geral. 2. Ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o
juízo de retratação no processo em que interposto o recurso
extraordinário, o tribunal de origem não está exercendo competência
do STF, mas atribuição própria, de forma que a remessa dos autos
individualmente ao STF apenas se justificará, nos termos da lei, na
hipótese em que houver expressa negativa de retratação. 3. A maior ou
menor aplicabilidade aos processos múltiplos do quanto assentado pela
Suprema Corte ao julgar o mérito das matérias com repercussão geral
dependerá da abrangência da questão constitucional decidida.
4. Agravo de instrumento que se converte em agravo regimental, a ser
decidido pelo tribunal de origem” (Plenário, DJe 3.12.2009).



ARE 1624034 AGR / SP

6

No mesmo sentido são, por exemplo, os seguintes julgados:
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSO PENAL.
APLICAÇÃO DE REPERCUSSÃO GERAL NA ORIGEM. TEMA
339. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE RECURSO OU
AÇÃO JUDICIAL NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
PROCEDIMENTO INCABÍVEL DE SER ADOTADO EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 279 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (ARE n. 1.388.520-AgR,
Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe
23.8.2022).

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME
TIPIFICADO NO ARTIGO 14 DA LEI 10.826/03.
INCOGNOSCIBILIDADE DO RECURSO QUE SE INSURGE
CONTRA A APLICAÇÃO DE REPERCUSSÃO GERAL NA
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. O recurso dirigido ao Supremo
Tribunal Federal contra acórdão que aplica a sistemática da
repercussão geral é incognoscível, porquanto a irresignação deve ser
veiculada no juízo de origem, ex vi do artigo 1.030, § 2º, do CPC.
2. O recurso extraordinário interposto deve observar as prescrições
legais, sendo imprescindível que a matéria tenha sido prequestionada
perante o tribunal a quo, ainda que mediante a oposição de embargos
de declaração, nos termos dos enunciados 282 e 356 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal. Precedentes: ARE 1.235.044-AgR,
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 11/9/2020; ARE
1.164.481-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de
05/08/2020; e ARE 1.261.773-ED-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min.
Dias Toffoli, DJe de 14/7/2020. 3. Agravo interno desprovido” (ARE
n. 1.342.900-AgR, Relator o Ministro Luiz Fux, Plenário, DJe
6.12.2021).
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Tem-se na decisão agravada que, com o desprovimento do agravo
interno previsto no § 2º do art. 1.030 do Código de Processo Civil pelo
Tribunal de origem, tornou-se preclusa a matéria referente à aplicação do
Tema 182 da repercussão geral.

Sendo essa a única matéria veiculada no segundo recurso
extraordinário, concluiu-se pelo não conhecimento desse recurso.

Os argumentos do agravante, insuficientes para modificar a decisão
impugnada, demonstram apenas inconformismo e resistência em pôr
termo a processos que se arrastam em detrimento da eficiente prestação
jurisdicional.

7. Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.


